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REMESSA DE OFÍCIO. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO A NECESSITADO.
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS
ENTES  FEDERADOS.  DESNECESSIDADE.
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.    RESTRIÇÃO
INDEVIDA  A  DIREITO  FUNDAMENTAL.
PRIMAZIA  DA  DIGNIDADE  DA  PESSOA
HUMANA  SOBRE  PRINCÍPIOS  DE  DIREITO
ADMINISTRATIVO  E  FINANCEIRO.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE  E  DE
TRIBUNAIS  SUPERIORES.  SEGUIMENTO
NEGADO. APLICAÇÃO DO ART. 557,  CAPUT,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
MANUTENÇÃO DO DECISUM.

- É entendimento consolidado no Supremo Tribunal
Federal e no Superior Tribunal de Justiça o fato de
que os entes públicos são responsáveis solidariamente
no  que  se  refere  ao  atendimento  amplo  à  saúde,
assunto  no  qual  figura  o  fornecimento  de
medicamento ora em discussão.

- O direito fundamental à saúde, uma vez manifestada
a necessidade de uso de remédio consoante prescrição
médica, não pode ser obstado por atos administrativos
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restritivos,  a  exemplo  da  confecção  do  rol  de
medicamentos ofertados pelo Poder Público.

- Constatada a imperiosa necessidade da aquisição do
remédio para o paciente, que não pode custeá-lo sem
privação  dos  recursos  indispensáveis  ao  próprio
sustento  e  de  sua  família,  bem  como  a
responsabilidade  do  ente  demandado  em  seu
fornecimento,  não há argumentos  capazes de retirar
do demandante o direito de buscar do Poder Público a
concretização da garantia constitucional do acesso à
saúde,  em consonância  com o que  prescreve  o  art.
196, da Carta Magna.

- Não apresentando razões que justifiquem qualquer
modificação do conteúdo decisório de primeiro grau,
o qual se mostra em consonância com jurisprudência
dominante  deste  Egrégio  Tribunal  e  de  Cortes
Superiores,  impõe-se  a  negativa  de  seguimento  ao
reexame necessário,  conforme previsão do art.  557,
caput, do Código de Processo Civil.

Vistos.

Conforme  se  observa  dos  autos, Maria  José  de  Araújo é
portadora  de  Osteoporose  não especificada  (CID-M81.9)  e  Poliartrose  não
especificada (CID – M15.9), necessitando fazer uso das seguintes medicações:
CONDROFLEX SACHE – 30/mês; ADDERA D3 GOTAS (03 frascos por
mês) e OSTEOFIX D 500 mg 01 comp./dia. 

Contudo,  não  dispondo  de  recursos  financeiros  suficientes  e
diante da negativa da Secretaria de Saúde do Estado, ingressou com a presente
ação em face do  Município de Lagoa Seca-PB, com o objetivo de que lhe
seja disponibilizada a medicação necessária. 

Tutela antecipada concedida (fls. 25/26).

Em contestação encartada às fls. 32/33, a municipalidade alega
que a saúde é obrigação da União, dos Estados e apenas em último caso, dos
Municípios. 

Impugnação à contestação (fls.36/37).
 
Sobreveio sentença (fls. 39/42), cujo dispositivo transcrevo:

“Ante  o  exposto,  do  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  em
consonância com o parecer ministerial, JULGO
PROCEDENTE  EM  PARTE  A  AÇÃO  para
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determinar que o Município de Lagoa Seca forneça à
parte  autora,  Maria  José  de  Araújo,  os
medicamentos prescritos pelo profissional   médico,
prontamente  identificados,  em  quantidades
necessárias  para  o  controle  da  doença,  restando
ratificada  a  medida  antecipatória  da  tutela
concedida,  observada  a  ressalva  feita  quanto  ao
fornecimento dos materiais médicos genéricos.”

Decorrido  o prazo  recursal  sem que as  partes  apresentassem
apelo  voluntário  (fls.  48),  vieram  os  autos  para  apreciação  do  reexame
necessário.

Por  meio  de  sua  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  o  Parquet
estadual  ofereceu  parecer  (fls.  52/56),  manifestando-se  no  sentido  da
manutenção do decisum.

É o relatório.

DECIDO.

Diz o artigo 475, inciso I,  do Código de Processo Civil  que
“está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois
de confirmada pelo tribunal,  a sentença: I  – proferida contra a União,  o
Estado,  o  Distrito  Federal  o  Município,  e  as  respectivas  autarquias  e
fundações de direito público”.

Tal  disposição  legal  é  responsável  pelo  estabelecimento  do
instituto  processual  denominado  “reexame  necessário”,  que  atua  como
condição impeditiva da geração de efeitos da sentença até o momento em que
o Tribunal de Justiça, após reanálise dos fundamentos do decisum, confirme-
lhe o conteúdo.

Pois bem, o caso dos autos nos traz uma hipótese de remessa de
ofício com o objetivo de reexaminar a decisão de primeiro grau, proferida nos
autos da Ação de Obrigação de Fazer com pedido de antecipação de tutela,
proposta por Maria José de Araújo em face do Município de Lagoa Seca com
o objetivo  de  que  lhe  seja  disponibilizado  as  medicações  CONDROFLEX
SACHE – 30/mês; ADDERA D3 GOTAS (03 frascos por mês) e OSTEOFIX
D 500 mg 01 comp./dia. 

Compulsando-se  atentamente  os  argumentos  existentes  no
caderno  processual,  vê-se  que  não  há  motivos  para  a  reformulação  do
decisório em questão, pois que manifestamente improcedentes as razões do
promovido,  de  acordo  com  a  jurisprudência  dominante  de  nosso  Egrégio
Tribunal  de  Justiça,  bem  como  dos  Tribunais  Superiores,  como  passo  a
demonstrar.

Consoante  relatado,  a  municipalidade  alega  que  a  saúde  é
obrigação da União, dos Estados e apenas em último caso, dos Municípios. 
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Destaco,  contudo,  que  não há  que  se  falar  em  ilegitimidade
passiva de quaisquer dos entes federados a respeito da matéria em disceptação,
posto  que  já  fora  plenamente  pacificada  no  âmbito  do  Supremo  Tribunal
Federal  e  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que  os  entes  públicos  são
responsáveis solidariamente no que se refere ao atendimento amplo à saúde,
assunto no qual figura o fornecimento de medicamento ora em discussão.

A  Suprema  Corte,  inclusive,  asseverou  a  inexistência  de
litisconsórcio passivo necessário e, consequentemente, a impossibilidade do
chamamento ao processo:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL  E
PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  À  SAÚDE  (ART.
196,  CF).  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS.  SOLIDARIEDADE  PASSIVA
ENTRE  OS  ENTES  FEDERATIVOS.
CHAMAMENTO  AO  PROCESSO.
DESLOCAMENTO  DO  FEITO  PARA JUSTIÇA
FEDERAL.  MEDIDA  PROTELATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE.
[…]
3.  O recebimento  de  medicamentos  pelo  Estado é
direito fundamental, podendo o requerente pleiteá-
los de qualquer um dos entes federativos, desde que
demonstrada sua necessidade e a impossibilidade de
custeá-los com recursos próprios. Isto por que, uma
vez satisfeitos tais requisitos, o ente federativo deve
se pautar no espírito de solidariedade para conferir
efetividade ao direito garantido pela Constituição, e
não criar entraves jurídicos para postergar a devida
prestação jurisdicional.
4.  In  casu,  o  chamamento  ao processo  da  União
pelo  Estado  de  Santa  Catarina  revela-se  medida
meramente  protelatória  que  não  traz  nenhuma
utilidade ao processo, além de atrasar a resolução
do  feito,  revelando-se  meio  inconstitucional  para
evitar  o  acesso  aos  remédios  necessários  para  o
restabelecimento da saúde da recorrida.
5.  Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário
desprovido”. (STF - RE: 607381 SC , Relator: Min.
LUIZ  FUX,  Data  de  Julgamento:  31/05/2011,
Primeira  Turma,  Data  de  Publicação:  DJe-116
DIVULG 16-06-2011  PUBLIC 17-06-2011  EMENT
VOL-02546-01 PP-00209) - (grifo nosso).

Dessa forma, não há que se falar em ilegitimidade passiva do
Município.
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Ademais, como é sabido, a proteção constitucional à vida e à
saúde, como valores corolários da dignidade da pessoa humana, impõe sua
primazia sobre princípios de direito financeiro e administrativo, conforme já
decidiu  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ  -  REsp:  836913  RS
2006/0067408-0, Relator: MINISTRO LUIZ FUX, Data de Julgamento: 07/05/2007,
T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJ 31.05.2007 p. 371).

Assim,  constatada  a  imperiosidade  da  aquisição  do
medicamento acima descrito para o tratamento médico do  paciente que não
pode custeá-los sem privação dos recursos indispensáveis ao próprio sustento
e da sua família, bem como a responsabilidade do ente demandado em seu
fornecimento, não há fundamento capaz de retirar do demandante o direito de
buscar, junto ao Poder Público, a concretização da garantia constitucional do
direito à saúde, em consonância com o que prescreve o artigo 196, da Carta
Magna, in verbis:

“Art.  196.  A saúde  é direito  de  todos e  dever  do
Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e
econômicas que visem à redução do risco de doença
e  de  outros  agravos  e  ao  acesso  universal  e
igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação”. (grifo nosso).

Conforme se verificou, no presente encarte processual, foram
observadas  todas  as  disposições  normativas,  constitucionais  e
infraconstitucionais,  existentes  no  ordenamento  jurídico  brasileiro,  não
merecendo  qualquer  reparo,  mediante  o  reexame  necessário,  a  sentença
proferida pelo magistrado a quo.

O entendimento desta Corte de Justiça se mostra pacífico e em
consonância  com  o  posicionamento  dos  Tribunais  Superiores,  como  se
depreende do seguinte julgado:

AGRAVO  INTERNO.  FORNECIMENTO  GRATUITO
DE MEDICAMENTO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO  VOLUNTÁRIA.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  MUNICÍPIO.  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA  DOS  ENTES  FEDERADOS.
INAPLICABILIDADE  DO  POSTULADO  DA
"RESERVA  DO  POSSÍVEL".  NECESSIDADE  DE
PRESERVAÇÃO, EM FAVOR DOS INDIVÍDUOS, DA
INTEGRIDADE  E  DA  INTANGIBILIDADE  DO
NÚCLEO  CONSUBSTANCIADOR  DO  "MÍNIMO
EXISTENCIAL".  GARANTIA CONSTITUCIONAL DO
FORNECIMENTO.  MANIFESTA  IMPROCEDÊNCIA
DO  APELO  E  DA  REMESSA  OFICIAL.
DESPROVIMENTO.  APLICAÇÃO  DA  MULTA  DO
ART. 557, § 2º, CPC. O direito à saúde é assegurado a
todos  e  dever  do  estado,  legitimando  a  pretensão
quando configurada a necessidade do interessado. O
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funcionamento do Sistema Único de Saúde. SUS é de
responsabilidade solidária da união, estados-membros
e municípios, de modo que qualquer destas entidades
tem  legitimidade  ad  causam  para  figurar  no  polo
passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso
à  medicação  para  pessoas  desprovidas  de  recursos
financeiros.  Não  prospera  qualquer  alegação  de
inexistência  de previsão orçamentária,  dado que  é  a
própria carta constitucional que impõe o dever de se
proceder a reserva de verbas públicas para atender a
demanda referente à saúde da população, descabendo
sustentar  a ausência de  destinação de recursos  para
fugir  à  responsabilidade  constitucionalmente
estabelecida. A portaria 1.318/ 2002 do ministério da
saúde,  que  estabelece  a  listagem  de  medicamentos
excepcionais  a  serem  fornecidos  gratuitamente  pelo
poder  público,  não  tem  o  condão  de  restringir  uma
norma  de  cunho  constitucional  que,  por  ser
veiculadora  de  direito  fundamental,  deve  ser
interpretada com a amplitude necessária a dar eficácia
aos  preceitos  constitucionais.  Não  merece  reforma a
decisão que nega seguimento, com base no art. 557, do
CPC,  a  recurso  manifestamente  improcedente,  diante
da  total  inconsistência  de  suas  razões.  "quando
manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o
tribunal condenará o agravante a pagar ao agravado
multa entre um e dez por cento do valor corrigido da
causa (...)" 
(art. 557, § 2º, CPC). 
(TJ-PB;  AGInt  200.2012.071.143-3/002;  Terceira
Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Desª  MARIA DAS

GRAÇAS MORAIS GUEDES; DJPB 01/07/2013; Pág. 12).

Em meio ao contexto acima delineado, para os casos como o
que ora se analisa, o legislador processual civil possibilitou a atribuição de
uma maior celeridade ao deslinde dos feitos, estabelecendo a faculdade de o
Relator do processo negar, de forma monocrática, seguimento a determinados
meios de revisão das decisões judiciais.

Com a finalidade de contrapor os possíveis malefícios de uma
celeridade desmedida, o próprio texto legal, no art. 557 do Código de Processo
Civil,  condiciona  que  a  negativa  se  dê  nos  casos  de  manifesta
inadmissibilidade recursal, improcedência, prejudicialidade ou confronto com
súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal a que pertence o julgador, ou
de Tribunais Superiores.

É  o  que  ocorre,  conforme  já  devidamente  demonstrado,  na
hipótese vertente, devendo-se, pois, aplicar o mencionado dispositivo legal,
cuja incidência em sede de reexame necessário já foi sumulada pelo Superior
Tribunal de Justiça:
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“Súmula nº 253. O art. 557 do CPC, que autoriza o
relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o  reexame
necessário”.

Por tudo o que foi exposto, com base no artigo 557, caput, do
Código  de  Processo  Civil, NEGO  SEGUIMENTO  À  REMESSA  DE
OFÍCIO, mantendo-se integralmente a sentença proferida pelo Juízo a quo.

P.I.

João Pessoa, 10 de dezembro de 2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz Convocado Relator
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